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SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 184, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria Ministerial nº 69, de 23 de julho de 2009,
publicada no DOU de 24 de julho de 2009, e em conformidade com o disposto no inciso II do art. 56 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de
2008, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, a modificação da modalidade de aplicação da dotação orçamentária do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo único. As justificativas exigidas para atender à necessidade de execução constam do Processo MAPA/CSG/DCA
2 1 0 0 0 . 0 11 9 6 0 / 2 0 0 9 - 11 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MENEZES NETO

ANEXO

R$ 1,00

CÓDIGO FONTE REDUÇÃO ACRÉSCIMO
MOD. VA L O R MOD. VA L O R

22101.20.605.6003.7H17.0398 0100 4430 5.850.000 4440 5.850.000
TO TA L 5.850.000 5.850.000

PORTARIA No- 185, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria Ministerial nº 69, de 23 de julho de 2009,
publicada no DOU de 24 de julho de 2009, e em conformidade com o disposto no inciso II do art. 56 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de
2008, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, as modificações das modalidades de aplicação das dotações orçamentárias do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo único. As justificativas exigidas para atender à necessidade de execução constam do Processo MAPA/CSG/DCA
2 1 0 0 0 . 0 11 9 4 5 / 2 0 0 9 - 7 3 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MENEZES NETO

ANEXO

R$ 1,00

CÓDIGO FONTE REDUÇÃO ACRÉSCIMO
MOD. VA L O R MOD. VA L O R

22101.20.605.6003.7H17.1008
22101.20.605.6003.7H17.0682

0100
0100

4490
4490

4.875.000
2.437.500

4440
4440

4.875.000
2.437.500

TO TA L 7.312.500 7.312.500

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
AGROPECUÁRIO E COOPERATIVISMO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO AGROPE-
CUÁRIO E COOPERATIVISMO DO MINISTÉRIO DA AGRICUL-
TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que
lhe confere o inciso IX do art. 16 do Anexo I do Decreto nº 5.351, de
21 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo nº
21000.009053/2009-11, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas Técnicas para Importação e Ex-
portação de Equídeos para Reprodução, Competições de Hipismo e
Provas Funcionais, constante do Anexo I, e os modelos de formu-
lários de certificação zootécnica e técnica, constantes dos Anexos II e
III, respectivamente.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 05, de 18 de janeiro de
1993.

MÁRCIO PORTOCARRERO

ANEXO I

NORMAS TÉCNICAS PARA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE EQUÍDEOS PARA REPRODUÇÃO, COMPETIÇÕES DE

HIPISMO E PROVAS FUNCIONAIS

CAPÍTULO I
CRITÉRIOS GERAIS PARA IMPORTAÇÃO
Art. 1º A importação de equídeos, em caráter definitivo, é

permitida a:
I - machos e fêmeas de raça definida e de reconhecida

qualidade zootécnica, para utilização na reprodução;
II - equídeos machos, inteiros ou castrados, e fêmeas, com

ou sem raça definida, para utilização em competições de hipismo,
assim consideradas as de salto, de adestramento, concurso completo
de equitação e de pólo, ou provas funcionais.

Art. 2º Para os casos previstos de importação, serão sempre
observados os Critérios Gerais e os Critérios Especiais segundo as
Raças ou Destinação, estabelecidas nestas normas.

Art. 3º Para obtenção da Certificação Zootécnica, que será
expedida em seis vias, em formulário próprio (modelo do Anexo II),
o importador apresentará à Associação Delegada os seguintes do-
cumentos:

I - cópia do Certificado de Registro Genealógico Definitivo,
expedido pelo Serviço de Registro Genealógico da respectiva raça, no
país de origem ou de procedência, com genealogia, contendo, no
mínimo, três gerações de ascendentes;

II - Certificado de Cobrição, por garanhão com registro de-
finitivo, em se tratando de fêmea coberta ou prenha, ou segundo
critério específico da raça;

III - Certificado de Registro de Nascimento, homologado
pelo Serviço de Registro Genealógico do país de origem ou pro-
cedência, quando se tratar de produto ao pé, comprovando que o pai
é de registro definitivo, ou segundo critério específico da raça;

IV - comprovante de desempenho exigido para cada raça;
V - Laudo de Exame Andrológico ou Ginecológico, emitido

por médico veterinário, quando se tratar de animal para reprodução,
com idade superior a 18 (dezoito) meses.

Art. 4º Quando se tratar de equinos para competição, re-
feridos no inciso II do art. 1º, a Certificação Técnica (modelo do
Anexo III) será expedida pela Confederação Brasileira de Hipismo à
luz da identificação (cópia do Certificado de Registro Genealógico
Oficial ou Passaporte Internacional emitido pela Federação Equestre
Internacional) e desempenho do animal.

Art. 5º O importador apresentará ao Serviço de Política e
Desenvolvimento Agropecuário - SEPDAG da Superintendência Fe-
deral de Agricultura nos Estados, para aprovação, os seguintes do-
cumentos:

I - requerimento em modelo próprio;
II - cópia da fatura pro forma;
III - certificação, em seis vias, emitida pela Associação De-

legada ou Confederação Brasileira de Hipismo;
IV - cópia dos documentos mencionados nos incisos I, II, III,

IV e V do art. 3º ou, quando couber, o documento exigido no art.
4º.

Art. 6º O Serviço de Política e Desenvolvimento Agrope-
cuário - SEPDAG encaminhará o processo ao Serviço de Sanidade
Agropecuária - SEDESA da respectiva Superintendência Federal de
Agricultura nos Estados, para emissão de Autorização de Importação,
quando aprovada, e, no caso de reprovação total ou parcial da Cer-
tificação, a documentação será devolvida à origem.

Art. 7º Os equídeos destinados a espetáculos circenses, jar-
dins zoológicos e pesquisas científicas ficam dispensados das exi-
gências de caráter zootécnico, mas sujeitos sempre às de caráter
sanitário.

Art. 8º A importação de equídeos em caráter temporário,
para participar em corridas internacionais, competições hípicas, pro-
vas funcionais e exposições, poderá ser feita, desde que cumpridos os
critérios específicos segundo as Associações de Raça, Entidade Tur-
fística ou Confederação Brasileira de Hipismo, conforme o caso.

Art. 9º Os equídeos importados temporariamente, obriga-
toriamente, deixarão o país 60 (sessenta) dias após o término do
evento.

Art. 10. A permanência, no País, de animais importados
temporariamente somente será autorizada se cumpridas todas as exi-
gências para sua importação em caráter definitivo.

Art. 11. A importação temporária de equídeos, para utili-
zação em serviço de monta, somente será autorizada se cumpridas
todas as exigências para importação em caráter definitivo, não po-
dendo a permanência ser superior a dois anos.

Art. 12. A Certificação, após aprovada pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o recolhimento do emo-
lumento à Entidade correspondente, não excedentes a R$ 1.200,00
(hum mil e duzentos reais), sujeito a correção monetária anual, tendo
como base o exercício correspondente à data de publicação desta IN,
implica direito à inscrição do animal no respectivo Serviço de Re-
gistro Genealógico.

CAPÍTULO II
CRITÉRIOS ESPECIAIS SEGUNDO AS RAÇAS E DES-

TINAÇÃO
Seção I
Puro Sangue Inglês - PSI
Art. 13. Os pedidos de importação serão instruídos com:
I - certificado oficial de campanha nas pistas ou documento

julgado suficiente e idôneo pelo Superintendente do Serviço de Re-
gistro Genealógico - SRG (conforme Portaria SNAP nº 47/87, pu-
blicado no DOU de 23 de outubro de 1987), referente ao próprio
animal, seu pai, bem como a sua mãe ou avó, capaz de justificar a
conveniência da importação;

II - comprovante de que o animal tenha se classificado até o
3º lugar em provas de Grupo I, II, III ou em páreos de provas
intermediárias (Listed Race - LR); caso não possua campanha que o
qualifique, comprovante de que tenha produzido 02 (dois) filhos ga-
nhadores de prova de Grupo I, II ou III;

III - comprovante de que o pai do animal obteve colocação
até 3º lugar em prova de Grupo I, II ou III; não preenchendo estas
condições, comprovante de que tenha produzido 02 (dois) filhos que
se enquadrem nas mesmas, além do próprio animal a ser impor-
tado;

IV - comprovante de que a mãe obteve colocação até 3º
lugar em prova de Grupo I, II, III ou em páreos de provas in-
termediárias (Listed Race - LR) ou a avó obteve colocação até 3º
lugar em prova de Grupo I, II ou III; não preenchendo qualquer
destas condições, comprovante de que tenha sido delas gerado algum
produto que se enquadre nas mesmas;

V - comprovante referido no inciso III deste artigo, para
reprodutora coberta, prenha ou com cria ao pé, relativa ao garanhão
que a tiver servido.

Parágrafo único. Para os animais que não preencham os
critérios acima estabelecidos e não forem originários do Mercosul,
será permitida a importação dentro de uma quota fixada em 2% (dois
por cento) da Produção Nacional de PSI no ano anterior ao da im-
portação.

Art. 14. Para a importação de fêmeas, será dispensada a
comprovação da própria campanha nas pistas, mas mantidas as de-
mais exigências; ou, não atendendo às mesmas, comprovante de que
tenha gerado produto que se enquadre inciso II do art. 13.

Art. 15. Serão consideradas como prova de Grupo e em
páreos de provas intermediárias (Listed Race - LR) as assim re-
conhecidas nas partes I e II do Catálogo Padrão Internacional (In-
ternational Cataloguing Standards - ICS).

Seção II
Trotador - Standarbred e Outras Raças Destinadas à Corrida

de Trote
Art. 16. Para animais que se destinarem a competições, os

pedidos de importação serão também instruídos com certificado ofi-
cial de desempenho nas pistas, ou documento julgado suficiente e
idôneo, que comprove campanha turfística com tempo mínimo na
média quilométrica de 1min e 22s (um minuto e vinte e dois se-
gundos) na distância dos 1.609 metros (uma milha), tanto para ma-
chos como para fêmeas.

Art. 17. Para animais que se destinarem à reprodução, será
exigido o histórico clínico-veterinário, durante campanha ou fora de-
la, assinado pelo Médico Veterinário credenciado pelo Serviço de
Registro Genealógico - SRG (Stud Book) do país de origem, mais a
campanha com os dados de desempenho do animal ou de um dos seus
ascendentes que se enquadre no art. 18.

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
.
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Seção III
Quarto de Milha (Quarter Horse)
Art. 18. Os pedidos de importação serão também instruídos

com declaração emitida pelo Serviço de Registro Genealógico - SRG
(Stud Book) do país de origem, de que o animal se enquadra numa
das seguintes condições:

I - CORRIDA:
a) colocação clássica até 10° lugar e índice de velocidade

igual ou superior a 90 por duas vezes; a colocação clássica poderá ser
dispensada desde que os índices de velocidade tenham sido obtidos
nos hipódromos de Los Alamitos ou Ruidoso Downs, nos Estados
Unidos da América;

b) colocação clássica até 10° lugar em provas dos Grupos I
- II - III em Los Alamitos ou Ruidoso Downs (hipódromos nos
Estados Unidos da América);

c) comprovação de premiação em corrida igual ou superior a
US$ 30,000.00 (trinta mil dólares estadunidenses) emitida pela As-
sociação Americana do Cavalo Quarto de Milha (American Quarter
Horse Association - AQHA);

d) para reprodutor sem campanha mas que tenha produzido
10 (dez) filhos que atendam as alíneas "a", "b" e "c", ou sua produção
tenha ganho o valor de US$ 300,000.00 (trezentos mil dólares es-
tadunidenses) ou mais em prêmios;

e) para reprodutora sem campanha, mas que tenha produzido
02 (dois) filhos que atendam as alíneas "a", "b", "c" e "d";

f) para animais com idade inferior a 36 (trinta e seis) meses,
poderá ser dispensada campanha própria desde que seus pais atendam
às exigências acima.

II - CONFORMAÇÃO:
a) performance de Superior em Conformação (Superior Hal-

ter), campeão pela Associação Americana do Cavalo Quarto de Milha
(AQHA Champion) ou ter obtido até 3° lugar no Congresso ou
Campeonato Mundial (World Show) promovidos pela Associação
Americana do Cavalo Quarto de Milha (American Quarter Horse
Association - AQHA);

b) para reprodutor sem campanha, poderá ser dispensada
campanha própria desde que tenha produzido 10 (dez) filhos que se
enquadrem na alínea "a";

c) para reprodutora sem campanha, poderá ser dispensada
campanha própria desde que tenha produzido 02 (dois) filhos que se
enquadrem nas alíneas "a" e "b";

d) para animais com idade até 24 (vinte e quatro) meses, terá
de apresentar campanha com 20 (vinte) pontos ou mais em con-
formação em provas promovidas pela Associação Americana do Ca-
valo Quarto de Milha (American Quarter Horse Association - AQHA)
ou poderá ser dispensada campanha própria desde que seus pais
atendam as alíneas "a", "b" e "c";

III - APARTAÇÃO:
a) comprovação de ganho emitido pela Associação Nacional

do Cavalo de Apartação (National Cutting Horse Association -
NCHA) igual ou superior a US$ 30,000.00 (trinta mil dólares es-
tadunidenses);

b) colocação até 20° lugar na categoria Aberta ou até 5°
lugar na categoria Amador nas provas de grupo (Derby), Clássico
(Super Stakes) ou Potro do Futuro (Futurity) realizadas pela As-
sociação Nacional Americana do Cavalo de Apartação (National Cut-
ting Horse Association - NCHA) ou Campeão ou Reservado Cam-
peão no Campeonato Mundial (World Show) ou Congresso realizado
pela Associação Americana do Cavalo Quarto de Milha (American
Quarter Horse Association - AQHA);

c) para reprodutora sem campanha, mas que tenha produzido
02(dois) filhos que se enquadrem nas alíneas "a" ou "b";

d) para reprodutor sem campanha, mas que tenha produzido
10 (dez) filhos que atendam as alíneas "a", "b" e "c", ou sua produção
tenha obtido o ganho de US$ 300,000.00 (trezentos mil dólares es-
tadunidenses) ou mais em prêmios;

e) para animais com até 48 (quarenta e oito) meses, poderá
ser dispensada a campanha própria desde que seus pais atendam as
alíneas "a", "b", "c" e "d".

IV - RÉDEAS:
a) comprovação de ganho emitido pela Associação Nacional

Americana do Cavalo de Rédea (National Reining Horse Association
- NRHA) igual ou superior a US$ 20,000.00 (vinte mil dólares es-
tadunidenses);

b) colocação até 20° lugar na categoria Aberta ou até 5°
lugar na categoria Amador nas provas - Campeonato Mundial (World
Show) da Associação Americana do Cavalo Quarto de Milha (Ame-
rican Quarter Horse Association - AQHA); Derby, Clássico (Super
Stakes) ou Potro do Futuro (Futurity) do Clássico Nacional Ame-
ricanos dos Criadores de Rédeas (National Reining Breeders Classic
- NRBC) promovidos pela Associação Nacional Americana do Ca-
valo de Rédea (National Reining Horse Association - NRHA);

c) para reprodutor sem campanha, mas que tenha produzido
10 (dez) filhos que se enquadrem nas alíneas "a" ou "b", ou sua
produção tenha obtido o ganho de US$ 200,000.00 (duzentos mil
dólares estadunidenses) ou mais em prêmios;

d) para reprodutora sem campanha, mas que tenha produzido
02 (dois) filhos que se enquadrem nas alíneas "a" ou "b";

e) para animais com idade inferior a 48 (quarenta e oito)
meses, poderá ser dispensada campanha própria desde que seus pais
atendam os requisitos exigidos nas alíneas "a", "b", "c" e "d".

V - BALIZA E TAMBOR:
a) comprovação de obtenção de ganho de US$ 10,000.00

(dez mil dólares estadunidenses) ou mais emitida pela Associação
Nacional Americana do Cavalo de Tambor (National Barrel Horse
Association - NBHA) ou Associação Nacional Americana do Cavalo
de Baliza (National Pole Bending Association - NPBA);

b) colocação até 20° lugar na categoria Aberta ou até 5°
lugar nas categorias Amador ou Jovem nas provas - World Show
promovido pela Associação Americana do Cavalo Quarto de Milha

(American Quarter Horse Association - AQHA), pela Associação
Nacional Americana do Cavalo de Tambor (National Barrel Horse
Association - NBHA) ou Associação Nacional Americana do Cavalo
de Baliza (National Pole Bending Association - NPBA); nos Super
Campeonatos (Super Shows) promovidos pela Associação Nacional
Americana do Cavalo de Tambor (National Barrel Horse Association
- NBHA) ou Associação Nacional Americana do Cavalo de Baliza
(National Pole Bending Association - NPBA) e no Mega Race ou
Potro do Futuro (Futurity) promovidos pela Associação Nacional
Americana do Cavalo de Baliza (National Pole Bending Association
- NPBA);

c) para reprodutor sem campanha, mas que tenha produzido
10 (dez) filhos que se enquadrem nas alíneas a ou b acima, ou sua
produção tenha obtido o ganho de US$ 100,000.00 (cem mil dólares
estadunidense) ou mais em prêmios;

d) para reprodutora sem campanha, mas que tenha produzido
02 (dois) filhos que se enquadrem nas alíneas "a", "b" e "c";

e) para animais com até 48 (quarenta e oito) meses de idade
poderá ser dispensada campanha própria desde que seus pais atendam
os requisitos exigidos pelas alíneas "a", "b", "c" e "d".

VI - TRABALHANDO COM GADO (WORKING COW
HORSE):

a) comprovação de ganho emitido pela Associação Nacional
Americana de Working Cow Horse (National Reining Cow Horse
Association - NRCHA) igual ou superior a US$ 20,000.00 (vinte mil
dólares estadunidenses);

b) colocação até 20° lugar na categoria Aberta ou até 5°
lugar na categoria Amador - nas provas Campeonato Mundial (World
Show), Derby, Clássico (Stakes), Potro com Bridão (Snafles Bit),
Potro do Futuro (Futurity) promovidas pela Associação Nacional
Americana de Working Cow Horse (National Reining Cow Horse
Association - NRCHA); Campeão ou Reservado Campeão no Cam-
peonato Mundial (World Show) de Working Cow Horse;

c) para reprodutor sem campanha, mas que tenha produzido
10 (dez) filhos que se enquadrem nas alíneas "a" ou "b", ou sua
produção tenha obtido o ganho de US$ 200,000.00 (duzentos mil
dólares estadunidenses) ou mais em prêmios;

d) para reprodutora sem campanha, mas que tenha produzido
02 (dois) filhos que se enquadrem nas alíneas "a" ou "b";

e) para animais com idade inferior a 48 (quarenta e oito)
meses, poderá ser dispensada campanha própria desde que seu pai e
sua mãe atendam as alíneas "a", "b", "c" e "d".

Art. 19. As demais modalidades reconhecidas pela Asso-
ciação Americana do Cavalo Quarto de Milha (American Quarter
Horse Association - AQHA) e não mencionadas nesta seção obe-
decerão às seguintes disposições:

I - terão como referência US$ 10,000.00 (dez mil dólares
estadunidenses) em somas ganhas e/ou 50 (cinqüenta) pontos con-
forme os assentamentos da Associação Americana do Cavalo Quarto
de Milha (American Quarter Horse Association - AQHA);

II - todo animal do sexo feminino, filho de mãe que tenha
ganhado ou produzido um animal que tenha obtido o ganho de US$
100,000.00 (dez mil dólares estadunidenses) ou mais em prêmios em
provas reconhecidas pela Associação Americana do Cavalo Quarto de
Milha (American Quarter Horse Association - AQHA), em qualquer
modalidade, estará apto para ser importado independentemente da
idade apresentada, desde que seu pai preencha os requisitos de im-
portação;

III - embrião ou sêmen de animais da raça quarto de milha
poderão ser importados desde que atendam a legislação vigente;

IV - sêmen importado somente poderá ser utilizado no pró-
prio plantel;

V - para efeito de análise das campanhas dos animais, não
haverá especificidade de modalidade.

Seção IV
Crioula
Art. 20. Os animais a serem importados em caráter definitivo

ficam sujeitos à inspeção prévia no país de origem pela Associação
Brasileira de Criadores de Cavalos Crioulos - ABCCCrioulos.

Art. 21. Os equinos importados, temporariamente, para par-
ticiparem de exposições e provas funcionais, ficam sujeitos a exame
de admissão, no local de realização do evento, procedido pela ABCC-
Crioulos, a qual levará em consideração as exigências da legislação
vigente.

Art. 22. No caso de importação temporária de égua, para fim
exclusivo de padreação por reprodutor nacional, o Serviço de Re-
gistro Genealógico, quando do retorno da égua ao país de origem,
emitirá declaração de padreação ou prenhez, com base nas infor-
mações que o proprietário do garanhão fornecer, na forma prevista no
Regulamento do Serviço de Registro Genealógico.

Parágrafo único. Se a égua vier a parir durante o período de
permanência no País, o Serviço de Registro Genealógico da ABCC-
Crioulos emitirá declaração de nascimento, com base na respectiva
declaração.

Art. 23. O proprietário de equinos da Raça Crioula im-
portados deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
do desembarque, solicitar ao Serviço de Registro Genealógico o re-
gistro dos animais, anexando o Certificado de Registro Definitivo do
país de origem e a legalização da importação.

Art. 24. O proprietário de equinos da Raça Crioula im-
portados só poderá utilizá-los na reprodução após registro definitivo
no Serviço de Registro Genealógico.

Art. 25. Na hipótese de exportação temporária de égua, para
o fim exclusivo de padreação, quando do seu retorno, deverá atender,
conforme o caso:

I - em estado de prenhez, ser acompanhada do atestado
firmado por técnico do Serviço de Registro Genealógico do país de
origem, onde constem todos os dados referentes ao reprodutor es-
trangeiro que a tiver padreado;

II - com cria ao pé, ser acompanhada da declaração de
nascimento, emitida pelo Serviço de Registro Genealógico do país de
origem.

Art. 26. As inspeções referidas no art. 21, para serem efe-
tuadas, deverão ser precedidas dos pagamentos de custas, pelo in-
teressado, bem como das despesas do pessoal técnico designado pela
ABCCCrioulos.

Seção V
Appaloosa
Art. 27. Será permitida a importação de animais com registro

genealógico definitivo ou equivalente, previsto no Regulamento do
Clube do Cavalo Appaloosa (Appaloosa Horse Club), e o animal deve
ser enquadrado em uma das seguintes condições:

I - animais de conformação e trabalho: possuir pedigree, com
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de grau de sangue Appaloosa,
exceto para animais Campeões Nacionais ou Mundiais;

II - animais de corrida:
a) com idade até 36 meses, que o pai seja produtor de no

mínimo 3 (três) Registros de Mérito (Registry of Merit - ROM) de
Índice de Velocidade 90 (Speed Índex 90 - SI 90);

b) com idade acima de 36 meses, que tenham o Índice de
Velocidade 90 (Speed Índex 90 - SI 90).

Seção VI
Puro Sangue Lusitano e Pura Raça Espanhola
Art. 28. Será aceito em substituição à cópia do Certificado

de Cobrição, previsto no art. 3º, inciso II, cópia do atestado de vida
reprodutiva, constando o nome do garanhão da recente cobertura e
das últimas parições, emitido pelo Serviço de Registro Genealógico
(Stud Book) do país de origem ou de procedência.

Art. 29. Será aceito em substituição à cópia do Certificado
de Registro e Nascimento, previsto no art. 3º, inciso III, documento
emitido pelo Serviço de Registro Genealógico (Stud Book) do país de
origem ou de procedência, atestando que produto ao pé tem registro,
encontrando-se ainda em processo de andamento, comprometendo-se
encaminhá-lo tão logo seja possível o encerramento do caso.

Art. 30. Os animais importados em caráter definitivo deverão
estar inscritos no livro de adultos, com idade mínima de 3 (três) anos,
aprovados como reprodutores e com pontuação mínima de 74 pontos
constante em seu boletim de exame, ou ter obtido, no mínimo, me-
dalha de bronze, em pelo menos uma exposição oficial na raça, com
atestado emitido pela associação do país de origem.

Art. 31. As situações previstas nos arts. 28 a 30 só serão
aceitas se documentadas com cópia do registro definitivo do garanhão
em referência.

Seção VII
Árabe
Art. 32. Os animais importados deverão apresentar prova de

tipificação sanguínea, assim como de seus pais.
Art. 33. Os pedidos para importação serão instruídos com

declaração emitida pelo Serviço de Registro Genealógico (Stud Book)
do país de origem, de que os animais se enquadrem numa das se-
guintes condições:

I - campeão ou Reservado Campeão, Júnior ou Adulto, em
pelo menos uma das exposições de Sede de Região da Associação
Internacional do Cavalo Árabe (Internacional Arabian Horse Asso-
ciation); ou, ainda, Campeão ou Reservado Campeão, Júnior ou Adul-
to das exposições de Scottsdale, Santa Bárbara ou Ohio Buckeye
(todas nos Estados Unidos da América); ou, ainda, Campeão ou
Reservado Campeão ou Top 10, Adulto, Potro do Futuro (Futurity)
das exposições nacionais quando originários do Canadá ou dos Es-
tados Unidos da América do Norte;

II - classificados como Elite, quando originários da Comu-
nidade dos Estados Independentes;

III - campeão ou Reservado Campeão, Júnior ou Adulto nas
Exposições nacionais ou equivalentes, quando originários dos demais
países;

IV - ser filho de pai ou mãe Campeão ou Reservado Cam-
peão nas exposições nacionais dos Estados Unidos ou Canadá.

Art. 34. Todos os animais importados para participarem de
provas específicas de performance deverão apresentar sua classifi-
cação de acordo com as disposições do art. 33, incisos I, II, III e
I V.

Art. 35. Reprodutora prenha ou com cria ao pé, oriunda dos
Estados Unidos da América do Norte, fica isenta do que exige o art.
3º, inciso II.

Seção VIII
Hipismo
Art. 36. A Certificação Zootécnica expedida pelo Serviço de

Registro Genealógico do Cavalo de Hipismo abrangerá fêmeas e
machos inteiros, registrados, de reconhecida qualidade zootécnica.

Art. 37. O macho inteiro, com idade inferior a 30 (trinta)
meses, poderá ser importado sem a exigência de estar aprovado como
reprodutor em seu país de nascimento; deverá, porém, ser submetido
à avaliação técnica do Serviço de Registro Genealógico ao Cavalo de
Hipismo, para efeito de aprovação como reprodutor; para efeito de
determinação da idade do animal, será considerada a data de pro-
tocolo pelo Serviço de Registro Genealógico do Cavalo de Hipismo
do pedido de importação.

Art. 38. O macho inteiro, com idade igual ou superior a 30
(trinta) meses, somente poderá ser importado se aprovado como re-
produtor em seu país de nascimento.

Art. 39. Será permitida a importação de fêmea coberta ou
prenha, ou com produto ao pé, desde que comprovado que o re-
produtor (pai) é registrado ou reconhecido como garanhão pelo Ser-
viço de Registro Genealógico (Stud Book) da raça da reprodutora.

Art. 40. Além dos documentos previstos no art. 3º, o Serviço
de Registro Genealógico do Cavalo de Hipismo instruirá seus pro-
cessos de Certificação Zootécnica com os seguintes documentos:

I - cópia da Fatura Pro forma;
II - cópia do Certificado de Registro de Garanhão e res-

pectiva genealogia para animais já aprovados como garanhão no país
de nascimento;

III - cópia do Certificado de Registro de Garanhão e res-
pectiva genealogia para o caso de égua prenha ou coberta, com-
provando que o reprodutor é aprovado ou reconhecido como garanhão
pelo Serviço de Registro Genealógico (Stud Book) da reprodutora;

IV - cópia do Certificado de Registro de Nascimento do
produto com genealogia até a 3ª geração, homologado pelo Serviço
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de Registro Genealógico (Stud Book) da raça no país de nascimento,
comprovando que o pai é aprovado ou reconhecido como garanhão
pelo Serviço de Registro Genealógico (Stud Book) da raça da re-
produtora;

V - seis fotografias coloridas, devendo ser duas do lado
direito (4cm x 4cm), duas lado esquerdo (4cm x 4cm), e duas da
cabeça (2cm x 2cm) vista de frente;

VI - cópia do Certificado Zoossanitário do animal.
Seção IX
Paint
Art. 41. Os pedidos de importação da raça Paint serão tam-

bém instruídos com atestado, emitido pelo Serviço de Registro Ge-
nealógico (Stud Book) do país de origem, de que o animal se en-
quadra numa das seguintes condições:

I - Produto sem Campanha:
a) ser filho de reprodutor que tenha produzido dez produtos

com Registro de Mérito, Trabalho e Conformação (RMTC) em Prova
de Grupo I (Shows Classe A), ou que tenha índice V 90 AAA, ou
ainda que tenha premiação igual ou superior a US$ 10,000.00 (dez
mil dólares estadunidenses) - Certificado de Habilidade;

b) ser filho de reprodutor que tenha três produtos inscritos na
Associação Americana do Cavalo Paint (American Paint Horse As-
sociation - APHA) como Regular e pelo menos um com Mérito
(RMTC);

c) ser Campeão Mundial ou Superior e Pontuado;
II - Garanhão:
a) até 24 (vinte e quatro) meses, que seja pontuado em

conformação, Superior ou Campeão Mundial (Champion World) ou
Superior em Conformação (Superior Halter) ou Campeão (Cham-
pion);

b) até 36 (trinta e seis) meses, que seja premiado em corrida
V 90 - AAA;

c) até 48 (quarenta e oito) meses, que seja pontuado em
trabalho com 50 (cinquenta) pontos;

III - Fêmea:
a) até 2 (dois) anos, que seja filha de reprodutora que tenha

dez produtos com RMTC em Prova de Grupo I (Show Classe A);
b) acima de 2 (dois) anos, que tenha pelo menos um produto

inscrito no Serviço de Registro Genealógico (Stud Book) da As-
sociação Americana do Cavalo Paint (American Paint Horse As-
sociation - APHA) como regular.

Seção X
Outras Raças
Art. 42. As raças a seguir discriminadas não possuem exi-

gências específicas:

I - Anglo-Árabe;
II - Bretão;
III - Morgan;
IV - Percheron;
V - Poney;
VI - Tenessee.
Seção XI
Raças de Equídeos não Abrangidas por Associações
Art. 43. Os equídeos de raças que ainda não possuam as

associações de criadores específicas no País serão submetidos à apro-
vação do órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Parágrafo único. Após a aprovação da raça a ser importada,
os pedidos de importação poderão ser requeridos junto ao próprio
Órgão Emitente da aprovação, ou junto às Superintendências Federais
de Agricultura nas Unidades da Federação.

Art. 44. A documentação a ser apresentada nos casos de
aprovação da importação da raça será a constante do art. 3º desta
Instrução Normativa.

Seção XII
Equinos Destinados a Competições de Hipismo e Pólo
Art. 45. Só poderá ser expedida a Certificação Técnica fa-

vorável se o interessado apresentar, previamente, para instrução do
respectivo processo, certificado declaratório da campanha esportiva,
expedido pela entidade oficial do país de procedência, do qual conste
haver o animal em competições de sua especialidade, obtido, no
mínimo 3 (três) classificações.

Art. 46. Para importações definitivas, a Certificação Técnica
poderá ser emitida baseada em resultados de competições do animal
na sua modalidade, ou também de pai e mãe, avô e avó, bisavó, ou
seja, até a 4ª geração conhecida.

Art. 47. Para as importações temporárias, as exigências irão
variar de conformidade com as seguintes modalidades de evento:

I - para Competições de Hipismo:
a) salto - ser classificado em provas com obstáculo de 1,10

(um metro e dez centímetros) de altura até o 5º (quinto) lugar, em
provas nacionais ou até10º(décimo) lugar, em provas internacionais;

b) adestramento - ser classificado em provas, no mínimo, do
nível ou categoria "L" ou sua correspondente até 8º (oitavo) lugar, em
provas nacionais do Canadá; Estados Unidos da América e Países
Europeus ou quaisquer classificações nas provas internacionais, assim
consideradas pela Federação Equestre Internacional - FEI.

c) Os animais oriundos da América do Sul, só poderão ser
importados aqueles que tenham, no mínimo, o grau da "Reprise São
Jorge"; que tenha obtido até 4º (quarto) lugar em provas nacionais,
e/ou internacionais, estas assim consideradas pela Federação Equestre

Internacional - FEI, do Campeonato Europeu para Júniors e Jovens
Cavaleiros (individual);

d) concurso completo de equitação - ser classificado até 5°
(quinto) lugar em provas nacionais na Europa, Estados Unidos e
Canadá, ou até 10° (décimo) lugar, em provas internacionais;

II - para Competições de Pólo: ter participado, no mínimo,
de 10 (dez) jogos nacionais ou internacionais, no ano da importação
ou no imediatamente anterior;

III - para Competições de Volteio e Enduro: ter participado
de pelo menos 5 (cinco) competições internacionais no ano da im-
portação ou no imediatamente anterior.

CAPÍTULO III
CRITÉRIOS GERAIS PARA EXPORTAÇÃO
Art. 48. As exportações definitivas serão autorizadas mediante a

apresentação ao Serviço de Sanidade Agropecuária - SEDESA da Supe-
rintendência Federal nas Unidades da Federação, os seguintes documentos:

I - requerimento em modelo próprio;
II - documentação que comprove o atendimento das exi-

gências do país importador;
III - documento emitido pela Associação delegada ou Confede-

ração Brasileira de Hipismo informando ter conhecimento da exportação.
Art. 49. Será permitida a exportação temporária de equídeos

nos seguintes casos:
I - competição esportiva de hipismo (salto, adestramento e

concurso completo), pólo e provas funcionais;
II - competição turfística;
III - exposições, feiras, leilões, enduros e similares;
IV - fêmeas para cobrição no exterior.
Art. 50. As exportações e importações conjugadas de equí-

deos serão aprovadas mediante apresentação, ao Serviço de Política e
Desenvolvimento Agropecuário - SEPDAG e ao Serviço de Sanidade
Agropecuária - SEDESA da Superintendência Federal de Agricultura
nas Unidades da Federação, dos documentos discriminados no Art. 3º
e Art. 48 desta Instrução Normativa:

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51. É facultado às associações de criadores brasileiras

criarem um Fundo de Fomento da Raça, cujos recursos poderão advir
de contribuições diversas, inclusive sobre percentuais de importa-
ções.

Art. 52. A infração às disposições contidas nestas normas
sujeitarão o infrator às penalidades previstas nas Leis nº 4.716, de 29
de junho de 1965, e nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984.

Art. 53. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas no cum-
primento destas normas serão dirimidos pelo Órgão Competente do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

ANEXO II

MODELO DE FORMULÁRIO DE CERTIFICAÇÃO ZOOTÉCNICA

Frente

Logotipo da As-
sociação

Associação

Razão social
Certificação Técnica para importação de Eqüídeos 1) nº Data:

Raça:
2)Importador
3)Endereço do Importador
4)local do destino do animal município UF
5)Exportador
6)País de Procedência 7) País de Origem
8)Valor da Importação 9)Destinação
10)Nome do Animal 11 ) S e x o
12)Pelagem 13)Data de Nascimento
14)Nº de Registro Genealógico
15)Preencher: no caso de fêmea prenhe C.E.P.
Nome do Garanhão Nº do Registro Data da cobrição
16)Preencher no caso de cria ao pé
a)Nome do Animal Nº do registro Data do nascimento
b)Nome do Animal Nº do registro Data da cobrição

17) Por atender os parâmetros das performances genéticas e de produção, firmo a presente certificação
zootécnica para importação de animal e a submeto à consideração do Serviço de Política e De-
senvolvimento Agropecuário - SEPDAG, da Superintendência Federal de Agricultura, na respectiva
Unidade da Federação, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Local e Data

Superintendente do Serviço de Registro Genealógico

Ve r s o

18) Resenha Gráfica/Fotografia
Diagrama Diagrama

Lado Direito Lado Esquerdo
Diagrama

Cabeça
Descrição dos sinais acima representados

Cabeça
Anter

Direito
Anter

Esquerdo
Pôster
Direito

Pôster Es-
querdo

Outros Si-
nais

de de 20

Assinatura do Importador
19)Uso do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

ANEXO III

MODELO DE FORMULÁRIO DE CERTIFICAÇÃO TÉCNICA

Frente

Logotipo da As-
sociação

Associação

Razão social
Certificação Técnica para importação de Eqüídeos 1) nº Data:

Raça:
2)Importador
3)Endereço do Importador
4)local do destino do animal município UF
5)Exportador
6)País de Procedência 7) País de Origem
8)Valor da Importação 9)Destinação
10)Nome do Animal 11 ) S e x o
12)Pelagem 13)Data de Nascimento
14)Nº de Registro Genealógico
15)Preencher: no caso de fêmea prenhe C.E.P.
Nome do Garanhão Nº do Registro Data da cobrição
16)Preencher no caso de cria ao pé
a)Nome do Animal Nº do registro Data do nascimento
b)Nome do Animal Nº do registro Data da cobrição

17) Por atender os parâmetros das performances genéticas e de produção, firmo a presente certificação
zootécnica para importação de animal e a submeto à consideração do Serviço de Política e De-
senvolvimento Agropecuário - SEPDAG, da Superintendência Federal de Agricultura, na respectiva
Unidade da Federação, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Local e Data

Responsável Técnica da Associação

Ve r s o

18) Resenha Gráfica/Fotografia

Diagrama Diagrama
Lado Direito Lado Esquerdo

Diagrama
Cabeça

Descrição dos sinais acima representados
Cabeça
Anter

Direito
Anter

Esquerdo
Pôster
Direito

Pôster Es-
querdo

Outros Si-
nais

de de 20

Assinatura do Importador
19)Uso do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, alface,
alho, amendoim, atemóia, banana, batata, berin-

jela, beterraba, cacau, café, caju,
Agrícola cana-de-açúcar, cebola, cenoura, cherimóia, chu-

chu, couve-flor, ervilha, escarola (chicória), fava,
girassol, goiaba, graviola,

40 96.000,00

jiló, laranja, lichia, lima, limão e demais cítricos,
mamão, mamona, mandioca, manga, maracujá,

melancia, melão, morango, pepino, pimentão, pi-
nha, quiabo, repolho, sisal, tangerina, tomate, va-

gem e demais hortaliças e legumes.
Pecuário 30 32.000,00

De Florestas 30 32.000,00
Aquicola 30 32.000,00

VALOR MÁXIMO SUBVENCIONÁVEL 192.000,00

XII - Valores Máximos de Subvenção por Beneficiário (Pessoa Física ou Jurídica)
O valor máximo da subvenção na modalidade agrícola, por beneficiário e por ano civil é de R$

96.000,00 (noventa e seis mil reais).
O produtor rural poderá receber subvenção para mais de uma cultura, desde que o somatório do

benefício não ultrapasse o limite de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
O valor máximo da subvenção nas modalidades pecuário, de florestas e aquícola, por be-

neficiário e por ano civil, é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) para cada uma dessas mo-
dalidades.

Com isso, o valor máximo de subvenção que o produtor poderá receber, no mesmo ano civil,
é de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), na hipótese de serem conduzidos por ele
empreendimentos que se enquadrem nas modalidades agrícola, pecuária, de florestas e aquícola.

XIII - Distribuição Geográfica das Operações do PSR
São passíveis de subvenção ao prêmio as operações de seguro rural contratadas em todo o

Território Nacional.
XIV - Interação com Programas Estaduais de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural
A subvenção econômica ao prêmio do seguro rural concedida pelo Governo Federal pode ser

complementada por subvenções econômicas concedidas pelos governos estaduais e municipais.
O produtor poderá contratar seguro rural com subvenção econômica ao prêmio para a mesma

atividade na qual tenha operação de crédito enquadrada no Programa de Garantia da Atividade Agro-
pecuária (PROAGRO), desde que as lavouras sejam implantadas em áreas diferentes.

XV - Fiscalização das Operações de Seguro Rural Subvencionadas
A operação de seguro rural contratada com subvenção ao prêmio poderá ser objeto de fis-

calização por instituição contratada pelo MAPA para esse fim.
XVI - Pagamento das Obrigações Financeiras da Subvenção
As obrigações financeiras assumidas pelo MAPA, em decorrência da concessão da subvenção

econômica de que trata o Decreto nº 5.121/2004, serão integralmente liquidadas no exercício financeiro
de contratação do seguro rural.

XVII - Ajustes ao Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR
Este Plano Trienal poderá sofrer ajustes, sempre que justificados pelos interesses de política

pública, observado o disposto na Lei nº 10.823/2003 e no Decreto nº 5.121/2004.

COMITÊ GESTOR INTERMINISTERIAL
DO SEGURO RURAL

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

Aprova o Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR do Programa de Subvenção
ao Prêmio do Seguro Rural para o período de 2010 a 2012.

O Presidente Substituto do Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural - CGSR, no exer-
cício da competência que lhe conferem os artigos 5º, inciso VI, alíneas "a" e "d", da Lei no 10.823, de
19 de dezembro de 2003, 7º, inciso XII, alíneas "a" e "d" do Decreto nº 5.121, de 29 de junho de 2004,
e 19 do Regimento Interno do Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural - CGSR, editado pela
Resolução nº 5, de 3 de agosto de 2005, e considerando ainda o disposto no Decreto nº 7.059, de 29 de
dezembro de 2009, resolveu:

Art. 1o Aprovar "Ad Referendum" o Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR, que estabelece as
diretrizes gerais da Política de Subvenção Econômica ao Prêmio do Seguro Rural, para o triênio 2010
a 2012.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WELINGTON SOARES DE ALMEIDA

ANEXO

PLANO TRIENAL DO SEGURO RURAL - PTSR

Subvenção Econômica ao Prêmio do Seguro Rural para o triênio 2010 a 2012
I - Apresentação
Este Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR descreve as diretrizes técnicas gerais de execução

do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural - PSR, para o triênio 2010 a 2012.
II - Base Legal
O presente Plano Trienal está consubstanciado na Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003,

que autoriza o Poder Executivo a conceder subvenção econômica ao prêmio do seguro rural, no Decreto
nº 5.121, de 29 de junho de 2004, que dispõe sobre o Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR e no
Decreto nº 7.059, de 29 de dezembro de 2009, que aprova os percentuais de subvenção e os limites
financeiros para o triênio 2010/2012.

III - Objetivo
Estabelecer as diretrizes gerais da política para o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro

Rural, a serem observadas no triênio 2010 a 2012, especialmente no que diz respeito às modalidades de
seguro rural amparadas, aos critérios técnicos e financeiros, aos percentuais aprovados pelo Poder
Executivo e às estimativas orçamentárias para a concessão do benefício.

IV - Beneficiário
O beneficiário da subvenção ao prêmio do seguro rural é o produtor rural, pessoa física ou

jurídica, adimplente com a União, conforme disposto na legislação em vigor, que contrate seguro rural
nas modalidades amparadas pela subvenção, conforme definido neste Plano Trienal.

V - Diretrizes Gerais da Política de Subvenção
a) promover a universalização do acesso ao seguro rural;
b) assegurar o papel do seguro rural como mitigador dos efeitos dos riscos climáticos das

atividades agropecuárias;
c) induzir o uso de tecnologias adequadas e modernizar a gestão do empreendimento agro-

pecuário.
VI - Modalidades de Seguro Rural Amparadas
São amparadas pela subvenção econômica ao prêmio, neste Plano Trienal, as modalidades de

seguro rural agrícola, pecuário, de floretas e aquícola.
VII - Riscos Cobertos
Todos aqueles aprovados pela SUSEP, dentro das modalidades de seguro rural beneficiárias da

subvenção.
VIII - Produtos de Seguro Subvencionáveis
São passíveis de subvenção econômica ao prêmio, os produtos de seguro rural enquadrados nas

modalidades beneficiárias da subvenção, devidamente aprovados pela Superintendência de Seguros
Privados - SUSEP, nos termos do artigo 5o, parágrafo primeiro, do Decreto no 5.121/2004, e que atendam
às condições definidas pelo CGSR.

Na hipótese de alterações que não atinjam a estrutura técnica de um plano de seguro, o simples
protocolo dessas alterações na SUSEP é suficiente para que esse produto modificado seja beneficiário da
subvenção.

Consideram-se como componentes da estrutura técnica de um plano de seguro, para efeito do
item anterior: coberturas securitárias; riscos cobertos e excluídos; culturas e espécies animais atendidas;
regiões cobertas; taxas de prêmio; critérios de reavaliação das taxas de prêmio e provisões.

IX - Concessão e Pagamento da Subvenção ao Prêmio de Seguro
O benefício será concedido ao produtor rural por intermédio das sociedades seguradoras ha-

bilitadas a operar no Programa, mediante a dedução do montante da subvenção econômica do valor do
prêmio a ser pago pelo produtor.

As sociedades seguradoras receberão do MAPA o valor correspondente à subvenção econômica,
mediante a comprovação da realização das operações.

X - Estimativa de Aporte de Recursos Orçamentários para o Programa
Os dispêndios anuais com a subvenção ao prêmio do seguro rural limitar-se-ão ao orçamento do

MAPA destinado àquela finalidade, cujos valores estimados encontram-se consignados no quadro a
seguir:

Valor Total da Subvenção Federal

Ano Civil 2010 2 0 11 2012
Valor em R$ milhões 451 570 680

XI - Modalidades de Seguro Rural, Culturas Elegíveis e Percentuais de Subvenção ao Prêmio
do Seguro Rural

As modalidades, as culturas e os percentuais de subvenção estão relacionados na tabela abaixo,
respeitados os limites em reais estabelecidos no item XII:

LIMITES E PERCENTUAIS DE SUBVENÇÃO AO PRÊMIO

Modalidades de
S e g u ro

Grupos de culturas Percentuais de
Subvenção %

Limites em
R$

Feijão, milho segunda safra e trigo. 70
Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada, centeio, fi-
go, kiwi, linho, maçã, nectarina, pêra, pêssego,

sorgo, triticale e uva.

60

Algodão, arroz, milho e soja. 50

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.096, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso de suas atribuições
legais, observando o disposto no art. 56, inc. II, da Lei N° 11.768, de 14 de agosto de 2008, Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO/2009, e considerando a necessidade de ajustar o detalhamento da
despesa de dotação orçamentária consignada à Administração Direta por meio de emenda parlamentar,
a fim de disponibilizar recursos para aplicação direta, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração da modalidade de aplicação de
dotação orçamentária consignada pela Lei N° 11.897, de 30 de dezembro de 2008, Lei Orçamentária
Anual, LOA/2009, e em seus créditos adicionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MACHADO REZENDE

ANEXO

Fiscal R$ 1,00

Anexo
Redução Acréscimo

Código/Especificação Fonte
Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

24.101
Ministério da

Ciência e Tecnologia 100.000 100.000

19.572.0471.8976.0128

Apoio à Pesquisa,
Inovação e Extensão
Tecnológica para o

Desenvolvimento So-
cial - Na Região

Centro Oeste
(PTRES 027513)

0.100 3.3.30 100.000 3.3.90 100.000

TO TA L 100.000 100.000

Ministério da Ciência e Tecnologia
.




